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Assunto: Implementacdo de medidas de coacéo a agressores: 0s hUmeros.

Destinatario: Min. da Justica

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da Republica

O RASI de 2017 refere que a violéncia doméstica é o segundo crime mais participado contra
pessoas em Portugal, atingindo 26.713 ocorréncias. O mesmo relatorio refere que foram
finalizados no mesmo ano 29.711 inquéritos, dos quais 20.470 foram arquivados e 4.465 tiveram
acusacao deduzida. Segundo dados da Direcdo Geral de Politicas de Justica em 2017 as
condenacdes por crimes de violéncia doméstica em tribunais judiciais de 12 instancia foram
1.457 e o numero de pulseiras eletrénicas aplicado para impedir o contacto entre o agressor e a
vitima foi de 603.

Estes dados estatisticos evidenciam bem a discrepancia entre as ocorréncias registas pelas
forcas de seguranca, os inquéritos finalizados e o nUmero de acusag¢des deduzidas, o nimero
de condenacGes e o nimero de pulseiras eletrénicas aplicadas.

Por outro lado, nas medidas sociais de protecao das vitimas, segundo dados da CIG, em 2017
estiveram em casa abrigo 858 mulheres e 832 criangas, em resposta de emergéncia 819
mulheres e 607 criancas e foram distribuidos 1060 aparelhos te teleassisténcia.

Segundo o Relatério anual de Avaliacdo das Atividades das CPCJ em 2017 as Comissfes
identificaram 2.000 criangas em risco por violéncia doméstica. Tendo em conta os dados do
Observatorio das Mulheres Assassinada da UMAR este ano ja se registaram 24 homicidios no
contexto da violéncia doméstica e de género.

A violéncia doméstica e de género é crime publico desde 2000, enquadrado no cédigo penal, e
na lei n°112/2009 com alteracdes introduzidas pela lei n°129/2015 que estabelece o regime
juridico aplicavel a prevencédo da violéncia doméstica, a protecdo e a assisténcia das suas
vitimas.

A lei n°112/2009 com altera¢des introduzidas pela lei n°® 129/2015, na Seccéo Il — Protecéo
policial e tutela judicial, no artigo 30°, prevé no n° 3, “Para além das situagfes previstas no n.° 2
do artigo 257.° do Cdadigo de Processo Penal, as autoridades policiais podem também ordenar a
detencdo fora de flagrante delito pelo crime previsto no n.° 1, por iniciativa propria, quando:

a) Se encontre verificado qualquer dos requisitos previstos no nimero anterior; e

b) Nao for possivel, dada a situacdo de urgéncia e de perigo na demora, aguardar pela
intervencdo da autoridade judiciaria.”

No artigo 31° no n° 1 a mesma lei prevé que “Apds a constituicdo de arguido pela prética do



crime de violéncia doméstica, o tribunal pondera, no prazo maximo de 48 horas, a aplicacgéo,
com respeito pelos pressupostos gerais e especificos de aplicacdo das medidas de coagédo
previstas no Codigo de Processo Penal, de medida ou medidas de entre as seguintes:

¢) “N&o permanecer na residéncia onde o crime tenha sido cometido ou onde habite a vitima”

E no n°4 do mesmo artigo — “A medida ou medidas de coa¢do que impliqguem a restricdo de
contacto entre progenitores sdo imediatamente comunicadas ao representante do Ministério
Publico que exerce fungdes no tribunal competente, para efeitos de instauracdo, com carater de
urgéncia, do respetivo processo de regulagdo ou alteracdo da regulacdo do exercicio das
responsabilidades parentais”.

Assim, ao abrigo da alinea d) do artigo 156.° da Constituicdo e nos termos e para os efeitos do
artigo 229.° do Regimento da Assembleia da Republica, solicitamos ao Governo o envio de
dados estatisticos habilitantes sobre a aplicacdo das seguintes normas da Lei n°112/2009 com
as alterag@es introduzida pela Lei n°129/2015:

1. detencéo fora de flagrante delito prevista no n°2 do artigo 30°;

2. afastamento do arguido da residéncia ao abrigo da alinea c) do n°1 do artigo 31°;

3. comunicacao ao representante do Ministério Publico que exerce func8es no tribunal
competente, a restricdo de contacto entre progenitores, para regulacdo do exercicio das
responsabilidades parentais, ao abrigo do n°4 do artigo 31°.

Palacio de Sao Bento, 22 de novembro de 2018

Deputado(a)s

CATARINA MARCELINO(PS)
ELZA PAIS(PS)
SUSANA AMADOR(PS)
JORGE LACAO(PS)
ISABEL ALVES MOREIRA(PS)
EDITE ESTRELA(PS)
CARLA TAVARES(PS)
PEDRO DELGADO ALVES(PS)

Nos termos do Despacho n.° 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da Republica, publicado no DAR, Il S-E, n.° 1, de 30 de outubro
de 2015, a competéncia para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.° do RAR, esta delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da Republica.
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